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EMENTA

 PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. INAPLICABILIDADE. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. RESTITUIÇÃO DA RES FURTIVA. 
MOTIVAÇÃO INSUFICIENTE PARA INDICIDÊNCIA DO PRINCÍPIO 
INSIGNIFICÂNCIA. TEMA N. 1.205 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ.  ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66 DO CÓDIGO 
PENAL – CP. NÃO INCIDÊNCIA JUSTIFICADA PELA CORTE 
ESTADUAL. REANÁLISE DO TEMA PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE NA PRESENTE VIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos 
para aplicação do princípio da insignificância: a mínima ofensividade da 
conduta, a ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. Esta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias 
entenderem ser tal medida recomendável, o que não ocorreu nos autos. A 
reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de relevante 
reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do princípio 
da insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal. Deve-se 
enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não pode servir como 
um incentivo à prática de pequenos delitos.

No caso em análise, as instâncias ordinárias concluíram que 
não houve reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e nem 
ausência de periculosidade social na ação, pois se trata de agente 
reincidente e portador de maus antecedentes, inclusive na prática de 
crimes contra o patrimônio. Verifica-se, da sentença condenatória, que o 
agravante possui sete condenações transitadas em julgado, sendo seis 
por furto, e, como bem destacou o Ministério Público Federal – MPF em 
manifestação perante esta Corte Superior, "constata-se que o ora 
paciente apresenta maus antecedentes e é multirreincidente específico 
em crimes patrimoniais, o que configura fundamento suficiente para a não 
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incidência do princípio da insignificância no presente caso", fundamentos 
que também adoto como razão de decidir. Nesse contexto, a conduta do 
agravante é incompatível com a aplicação do princípio da insignificância.

3. Esta Corte Superior firmou jurisprudência, inclusive sob o rito 
dos recursos repetitivos, Tema n. 1205, no sentido de que "A restituição 
imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo 
suficiente para a incidência do princípio da insignificância" (REsp n. 
2.062.095/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023).

4. A pretensão de aplicação da atenuante inominada do art. 66 
do Código Penal – CP foi afastada pela Corte de origem, no julgamento 
dos embargos de declaração, a qual asseverou que: "Em relação à 
atenuante genérica prevista no artigo 66 do Código Penal, não se 
vislumbra, no caso concreto, motivo suficiente que faça concluir pela sua 
incidência. Ou seja, o valor ínfimo da res furtiva não enseja a aplicação da 
atenuante inominada, como quer fazer crer o embargante".

 Dessa forma, justificada a ausência dos requisitos para a 
aplicação da atenuante inominada pela Corte de origem, diante das 
circunstâncias do caso concreto, rever esse entendimento demandaria 
revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado na via do writ.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos 
para aplicação do princípio da insignificância: a mínima ofensividade da 
conduta, a ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. Esta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias 
entenderem ser tal medida recomendável, o que não ocorreu nos autos. A 
reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de relevante 
reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do princípio 
da insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal. Deve-se 
enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não pode servir como 
um incentivo à prática de pequenos delitos.

No caso em análise, as instâncias ordinárias concluíram que 
não houve reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e nem 
ausência de periculosidade social na ação, pois se trata de agente 
reincidente e portador de maus antecedentes, inclusive na prática de 
crimes contra o patrimônio. Verifica-se, da sentença condenatória, que o 
agravante possui sete condenações transitadas em julgado, sendo seis 
por furto, e, como bem destacou o Ministério Público Federal – MPF em 
manifestação perante esta Corte Superior, "constata-se que o ora 
paciente apresenta maus antecedentes e é multirreincidente específico 
em crimes patrimoniais, o que configura fundamento suficiente para a não 
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incidência do princípio da insignificância no presente caso", fundamentos 
que também adoto como razão de decidir. Nesse contexto, a conduta do 
agravante é incompatível com a aplicação do princípio da insignificância.

3. Esta Corte Superior firmou jurisprudência, inclusive sob o rito 
dos recursos repetitivos, Tema n. 1205, no sentido de que "A restituição 
imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo 
suficiente para a incidência do princípio da insignificância" (REsp n. 
2.062.095/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023).

4. A pretensão de aplicação da atenuante inominada do art. 66 
do Código Penal – CP foi afastada pela Corte de origem, no julgamento 
dos embargos de declaração, a qual asseverou que: "Em relação à 
atenuante genérica prevista no artigo 66 do Código Penal, não se 
vislumbra, no caso concreto, motivo suficiente que faça concluir pela sua 
incidência. Ou seja, o valor ínfimo da res furtiva não enseja a aplicação da 
atenuante inominada, como quer fazer crer o embargante".

 Dessa forma, justificada a ausência dos requisitos para a 
aplicação da atenuante inominada pela Corte de origem, diante das 
circunstâncias do caso concreto, rever esse entendimento demandaria 
revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado na via do writ.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo regimental interposto por GIOVANI JOSE VIEIRA contra 

decisão singular por mim proferida, às fls. 302/311, em que não conheci do habeas 

corpus.

No presente agravo, o agravante pleiteia a reconsideração da decisão, alegando 

ausência dos requisitos da prisão preventiva previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal.

Argumenta que a reincidência não é motivação suficiente para manter a 

segregação cautelar, pois os processos são antigos.

Alega a atipicidade material da conduta, aduzindo ser cabível à hipótese a 

aplicação do princípio da insignificância, diante do ínfimo valor da res furtiva (fios de 

cobre não avaliados). Destaca que os bens foram devidamente recuperados.

Sustenta que deve ser reconhecida a atenuante inominada (art. 66 do CP) na 

segunda fase da dosimetria do crime de furto, em razão de circunstância relevante 

concomitante ao delito.

Assim, pleiteia a reconsideração do decisório agravado, ou o julgamento do 

recurso pela Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 
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argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Inicialmente, consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos para 

aplicação do princípio da insignificância: a mínima ofensividade da conduta, a ausência 

de periculosidade social na ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso dos autos, as instâncias ordinárias concluíram que não houve reduzido 

grau de reprovabilidade do comportamento e nem ausência de periculosidade social na 

ação, pois se trata de agente reincidente e portador de maus antecedentes, inclusive 

na prática de crimes contra o patrimônio. Vejamos:
 
"No caso dos autos, o embargante sustenta, em 

suma, que houveram omissões indiretas no acórdão, 
porquanto este Órgão Fracionário não se manifestou, de 
ofício, sobre a possibilidade de: 1) absolvição pela 
atipicidade material da conduta ante a aplicação do 
princípio da insignificância;2) reconhecimento da atenuante 
prevista no artigo 66 do Código Penal pelo ínfimo valor da 
res furtiva; e 3) redução da fração de aumento utilizada 
para exasperar a pena em face dos maus antecedentes.

O acórdão impugnado não possui qualquer 
contradição, obscuridade, ambiguidade ou omissão, uma 
vez que a própria defesa reconhece que a referida tese 
não fez parte das razões recursais.

Esta egrégia Câmara mantém o entendimento de 
que não se deve conhecer matéria que não foi apresentada 
nas razões recursais, em aplicação ao princípio do tantum 
devolutum quantum apellatum.

[...]
Portanto, não podem os embargos de declaração 

inovar na matéria recursal.
De mais a mais, à título argumentativo, o 

princípio da insignificância não é aplicável na hipótese, 
na medida em que os seus requisitos - (a) mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) grau reduzido de 
reprovabilidade do comportamento, e (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada - não 
estão presentes, porquanto o acusado é reincidente.

[...]
Em relação à atenuante genérica prevista no 

artigo 66 do Código Penal, não se vislumbra, no caso 
concreto, motivo suficiente que faça concluir pela sua 
incidência. Ou seja, o valor ínfimo da res furtiva não 
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enseja a aplicação da atenuante inominada, como quer 
fazer crer o embargante.

Por outro lado, é de se concordar que esta instância 
recursal deve reconhecer, mesmo que de ofício, questões 
que possam conter ilegalidade, erro material, ou prejuízo 
indevido ao réu.

E, na hipótese, se verifica flagrante ilegalidade no 
tocante à fração de aumento utilizada para exasperar a 
pena em face dos maus antecedentes.

Diz-se isso pois, na primeira fase, analisando a 
circunstância sopesada negativamente pelo Magistrado a 
quo (maus antecedentes) e o tantum estipulado para sua 
majoração, constata-se que este se mostrou superior ao 
parâmetro comumente utilizado por este Tribunal de 
Justiça, sem que houvesse por parte do sentenciante a 
apresentação de uma motivação para tanto. Veja-se 
(evento 70 da ação penal):

 
O acusado era, ao tempo do fato, imputável e tinha plena 
consciência da ilicitude de suas condutas, não havendo 
quaisquer causas excludentes de ilicitude ou de culpabilidade 
que possa beneficiá-lo.
Analisadas as diretrizes do art. 59 do Código Penal, verifico 
a circunstância judicial atinente aos maus antecedentes, 
referente às condenações do acusado nos autos de nº 
0005275-17.2002.8.24.0033, 0007183-75.2003.8.24.0033, 
0010747-62.2003.8.24.0033, 0002047-47.2006.8.24.0048, 
0018472- 29.2008.8.24.0033 e 0002628-05.2009.8.24.0033, 
que, por se tratarem de seis condenações, pelo princípio da 
individualização da pena, a reprimenda será dobrada (6/6). 
Assim, ao fim da primeira etapa da dosimetria da pena, fixo 
a pena-base em 2 anos de reclusão e 20 dias-multa.

 
É incontroverso que a multirreincidência autoriza 

que o magistrado sentenciante realize o aumento em 
patamar acima daquele adotado para os casos de 
reincidência única.

A jurisprudência inclusive tem se utilizado do critério 
progressivo para aplicação da fração de aumento quando 
da presença de mais de uma condenação transitada em 
julgado: 1/6 (um sexto) para uma condenação, 1/5 (um 
quinto) para duas condenações, 1/4 (um quarto) para três 
condenações, 1/3 (um terço) para quatro e 1/2 (um meio) 
para cinco ou mais condenações.

[...]
Mesmo critério vem sendo adotado por esta Corte 

para calcular o aumento da pena-base em face do 
reconhecimento dos maus antecedentes criminais, a serem 
graduados progressiva e proporcionalmente de acordo com 
o número de condenações pretéritas existentes.

[...]
Dessa forma, considerando que o acusado possui 6 

(seis) condenações negativando seus antecedentes, deve 
ser alterada a fração para 1/2 (um meio), pois de acordo 
com o critério adotado por esta Corte.

Passa-se, então, à readequação da pena.
Na primeira fase, presente 1 (uma) circunstância 

judicial desfavorável (maus antecedentes), na fração de 1/2 
(um meio) (aqui reconhecida), a pena resta fixada em 1 
(um) ano e 6 (seis) meses de reclusão, além do pagamento 
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de 15 (quinze) dias-multa.
Na segunda fase, o Magistrado singular reconheceu 

a atenuante da confissão espontânea e a agravante da 
reincidência, no patamar de 1/6 (um sexto) cada uma, 
realizando a compensação entre ambas, de modo que 
mantém-se a reprimenda anteriormente dosada.

Na terceira fase, existente a causa de diminuição da 
tentativa, na fração de 1/2 (um meio), a pena definitiva do 
acusado fica estabelecida em 9 (nove) meses de reclusão, 
além do pagamento de 7 (sete) dias-multa.

O regime semiaberto permanece inalterado, tendo 
em vista que o acusado ostenta 1 (uma) circunstância 
judicial desfavorável e é reincidente.

As demais cominações da decisão recorrida 
permanecem inalteradas.

Ante o exposto, voto por conhecer e rejeitar os 
embargos. De ofício, alterar a fração utilizada para 
exasperar a pena em face dos maus antecedentes, 
restando a pena definitiva do réu fixada em 9 (nove) meses 
de reclusão, além do pagamento de 7 (sete) dias-multa , 
em regime inicial semiaberto, nos termos da 
fundamentação" (fls. 201/204).

 
Vê-se que a Corte estadual expressamente ressaltou que o princípio da 

insignificância não se aplicaria ao caso pois se trata de réu multirreincidente.

Verifica-se, à fl. 167 da sentença condenatória, que o agravante possui sete 

condenações transitadas em julgado, sendo seis por furto, e, como bem destacou o 

Ministério Público Federal em manifestação perante esta Corte Superior, "constata-se 

que o ora paciente apresenta maus antecedentes e é multirreincidente específico em 

crimes patrimoniais, o que configura fundamento suficiente para a não incidência do 

princípio da insignificância no presente caso" (fl. 296), fundamentos que também adoto 

como razão de decidir.

Como de sabença, esta Quinta Turma reconhece que o princípio da 

insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 

excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida 

recomendável, o que não ocorreu nos autos.

Nesse contexto, a conduta do agravante é incompatível com a aplicação do 

princípio da insignificância.

A propósito:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Esta Corte tem entendimento pacificado no 
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sentido de que não há que se falar em atipicidade material 
da conduta pela incidência do princípio da insignificância 
quando não estiverem presentes todos os vetores para sua 
caracterização, quais sejam: (a) mínima ofensivid ade da 
conduta; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e; (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

II - É assente o entendimento deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que a reincidência e os 
maus antecedentes, via de regra, afastam a incidência do 
princípio da bagatela.

III - Na espécie, trata-se de situação que não atrai 
a incidência excepcional do princípio da 
insignificância, uma vez que, apesar do valor da res 
furtiva não superar o percentual de 10% (dez por cento) 
do salário mínimo vigente à época dos fatos - 12 (doze) 
frascos de desodorante no valor total de R$ 127,00 
(cento e vinte e sete reais), o recorrente é reincidente 
específico na prática de crime doloso contra o 
patrimônio, além disso ostenta outras anotações 
recentes, conforme consta na sentença e nas Certidões 
de Antecedentes Criminais acostadas aos autos, o que 
afasta o reduzido grau de reprovabilidade da conduta, 
não sendo possível do princípio da bagatela, 
demonstrando a reprovabilidade da conduta.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1970812/SP, Rel. Ministro 

JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJDFT), QUINTA TURMA, DJe 23/2/2022.)

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO. 
ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. VALOR DA RES FURTIVAE 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU MULTIRREINCIDENTE E COM MAUS 
ANTECEDENTES. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL FECHADO. PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA INFERIOR A 4 ANOS 
DE RECLUSÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO 
CÓDIGO PENAL. REINCIDÊNCIA. SÚMULA 269/STJ. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o 
Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg 
no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, 
julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido 
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. O "princípio da insignificância - que deve ser 
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analisado em conexão com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a 
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade 
penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público."

(HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, DJU 19/11/2004).

3. A jurisprudência desta Corte, de maneira 
meramente indicativa e não vinculante, dentre outros 
critérios, aponta o parâmetro da décima parte do salário 
mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição 
da relevância da lesão patrimonial. Na hipótese, o paciente 
subtraiu 3 peças de carne tipo "maminha", 6 pacotes de 
meio quilo de camarão, 1 par de chinelos marca 
Havaianas, 2 pastéis e 2 almôndegas de carne, todos do 
estabelecimento comercial Supermercado Lisandra, 
avaliados em R$ 443,83, o que equivale a cerca de 40,34% 
do salário mínimo vigente, de R$1.100,00, não havendo 
que se falar, portanto, em lesão patrimonial irrelevante.

4. A Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando demonstrado ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas.

5. Não há que se falar em atipicidade material da 
conduta, já que resta evidenciada a habitualidade delitiva 
do réu, que é multirreincidente, inclusive em crime da 
mesma natureza, com quatro condenações transitadas em 
julgado anteriores ao fato ora em comento, o que 
demonstra desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico.

6. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a 
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento 
de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade 
abstrata do delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 
719/STF, prelecionam, respectivamente, que "a opinião do 
julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime 
mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada" 
e "a imposição do regime de cumprimento mais severo do 
que a pena aplicada permitir exige motivação idônea".

7. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, 
por ter sido desfavoravelmente valorada circunstância do 
art. 59 do Código Penal, é possível a fixação de regime 
prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de 
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reprimenda imposta ao réu, a teor do disposto no art. 33, § 
3º, do CP.

8. Em pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 
4 anos de reclusão, tratando-se de réu reincidente e com 
circunstância judicial desfavoravelmente valorada, não há 
falar em fixação do regime prisional semiaberto, por não 
restarem preenchidos os requisitos do art. 33, § 2º, "b", do 
Código Penal. Inteligência, a contrario sensu, da Súmula 
269/STJ.

9. Writ não conhecido.
(HC 721.299/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 14/3/2022.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ROUBO. DENÚNCIA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. 
AGRAVANTE PORTADORA DE REINCIDÊNCIA E DE 
MAUS ANTECEDENTES, QUE JÁ FOI BENEFICIADA 
ANTERIORMENTE COM A APLICAÇÃO DO PRICÍPIO DA 
BAGATELA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Na hipótese, a paciente foi denunciada pela 
prática do delito previsto no artigo 155, caput, do Código 
Penal. O princípio da insignificância foi afastado pela 
conduta do réu não ser minimamente ofensivo, haja vista 
ostentar reincidência e maus antecedentes, além de já ter 
sido beneficiada com a aplicação do princípio da 
insignificância.

III - Todavia, pela jurisprudência do eg. Supremo 
Tribunal Federal (HC n. 101.998/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, 
DJe de 31/3/2011 e HC n. 103.359/RS/MG, Relª. Minª. 
Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta Corte (HC n. 
143.304/DF, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 4/5/2011 e HC 
n. 182.754/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 27/5/2011), 
tal circunstância, por si só, não se revela suficiente para o 
reconhecimento do crime de bagatela. Nessa linha, com 
relação a qual guardo reservas, deve-se observar, também, 
as peculiaridades do caso concreto e as características do 
autor.

IV - É pacífico o entendimento desta Corte no 
sentido de que a prática do delito de furto qualificado 
por escalada, por arrombamento ou rompimento de 
obstáculo, por concurso de agentes, ou por ser o 
paciente reincidente ou possuidor de maus 
antecedentes, indica a reprovabilidade do 
comportamento a afastar a aplicação do princípio da 
insignificância.

V - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
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defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 652.008/ES, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 7/6/2021.)
 
Noutra parte, esta Corte Superior firmou jurisprudência, inclusive sob o rito dos 

recursos repetitivos, Tema n. 1205, no sentido de que "A restituição imediata e integral 

do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio 

da insignificância" (REsp n. 2.062.095/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Terceira Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023). Eis a ementa do julgado:
 

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E 
INTEGRAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS VETORES 
FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consolidou 
entendimento no sentido de exigir o preenchimento 
simultâneo de quatro condições para que se afaste a 
tipicidade material da conduta. São elas: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) ausência de 
periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar 
de condutas que, diante do desvalor do resultado 
produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao 
titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da 
própria ordem social.

2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - o 
réu apresenta condições subjetivas desfavoráveis, 
havendo, em seu desfavor, outras 3 ações pelo mesmo 
delito -, demonstram significativa reprovabilidade do 
comportamento, não se podendo qualificá-lo como de 
reduzida ofensividade e periculosidade, considerando que 
ficou demonstrada pela instância antecedente a 
contumácia do réu em crimes patrimoniais, o que é 
suficiente ao afastamento da incidência do princípio da 
insignificância..

3. Recurso especial desprovido, com a fixação da 
seguinte tese: a restituição imediata e integral do bem 
furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a 
incidência do princípio da insignificância.

 
Por fim, a Corte de origem, no julgamento dos embargos de declaração, afastou 
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a pretensão de aplicação da atenuante inominada do art. 66 do Código Penal, 

asseverando que: "Em relação à atenuante genérica prevista no artigo 66 do Código 

Penal, não se vislumbra, no caso concreto, motivo suficiente que faça concluir pela sua 

incidência. Ou seja, o valor ínfimo da res furtiva não enseja a aplicação da atenuante 

inominada, como quer fazer crer o embargante" (fl. 203).

Como se vê, a Corte de origem, diante das circunstâncias do caso concreto, 

justificou a ausência dos requisitos para a aplicação da atenuante inominada. Dessa 

forma, a mudança desse entendimento demandaria revolvimento de fatos e provas, 

procedimento vedado na via do writ.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182/STJ. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ATENUANTE INOMINADA. 
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
REGIME. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. DETRAÇÃO. MANUTENÇÃO DA 
MODALIDADE MAIS GRAVOSA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.

[...]
4. No caso em desfile, assinalou o Tribunal de 

origem que não foi demonstrada pela defesa a 
existência de situação indicativa de uma menor 
culpabilidade do agente. Por conseguinte, inviável a 
aplicação da atenuante inominada descrita no art. 66 
do CP, pois demandaria o reexame dos fatos e provas 
dos autos. Precedentes.

5. E, quanto ao regime, conforme consignado na 
decisão agravada, inalterada a pena, fixada em patamar 
superior a 8 anos, e ainda presentes circunstâncias 
judiciais desfavoráveis (art. 33, § 2º, do CP), a modalidade 
fechada permanece corretamente fixada, inclusive se 
considerado o tempo de prisão cautelar.

6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, 
nessa parte, desprovido.

(AgRg no HC n. 694.019/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 905.630 / SC
Número Registro: 2024/0129512-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
4812100711 50229599720218240033 50232682120218240033

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : GIOVANI JOSE VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIOVANI JOSE VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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